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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU À DISTÂNCIA EM ADVOCACIA PÚBLICA 

 

1 APRESENTAÇÃO  

O IDDE – Instituto para o Desenvolvimento Democrático promove a primeira Pós-Graduação Lato 

Sensu (Especialização) à Distância em ADVOCACIA PÚBLICA no Brasil, concebendo-a como 

espaço de formação, troca de experiência e networking, norteados pela preocupação com a 

excelência. 

O Curso foi planejado para ser o ambiente privilegiado de análise dos fundamentos teóricos, 

dogmáticos, jurisprudenciais e administrativos atinentes à atividade cotidiana dos Procuradores, 

Advogados Públicos e demais Advogados militantes na área, dentro de um panorama reflexivo 

que inclui disciplinas de formação geral, disciplinas dogmáticas, apresentação e discussão de cases. 

O IDDE possui destacada experiência na área, tendo realizado este Curso de Pós-Graduação na 

modalidade presencial para a AGU – Advocacia Geral da União, para a AGE/MG – Advocacia Geral 

do Estado de Minas Gerais, para a PGMBH – Procuradoria Geral do Município de Belo Horizonte, 

dentre outros. 

Além da expertise do IDDE, o curso conta com a participação da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra através do Ius Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos, 

parceira do IDDE nos seus Cursos de Especialização realizados no Brasil, e da UNISC – 

Universidade de Santa Cruz do Sul. 

2 PROGRAMA 

Título  

ESPECIALIZAÇÃO EM ADVOCACIA PÚBLICA 

Objetivo Principal 

 Aprimorar a atividade funcional dos interessados, a partir do aprofundamento dos pressupostos 

teóricos, dogmáticos e jurisprudenciais das atividades estratégicas atinentes à advocacia pública. 

Objetivos Específicos 

 Propiciar a capacitação de profissionais que preferem o Ensino à Distância ou não têm 

disponibilidade para realização do Curso presencial em Belo Horizonte, garantindo o acesso de 

todos à Pós-Graduação. 
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 Atualizar o conhecimento sobre os fundamentos do Direito, da Teoria Hermenêutica, da Teoria da 

Argumentação Jurídica e das disciplinas jurídicas dogmáticas relacionadas diretamente à 

Advocacia Pública. 

 Capacitar os participantes em relação às principais questões da sua atividade profissional 

cotidiana. 

 Promover a comunicação e o networking entre os participantes. 

 Levantar as teses jurídicas essenciais à função. 

 Estimular a produção bibliográfica dos participantes. 

 Conhecer a visão do Direito Comparado. 

 Valorizar a Advocacia Pública e as respectivas Instituições representativas. 

Conteúdo Programático  

MÓDULOS DISCIPLINAS 

Direito e Contemporaneidade 
60 h 

Instrumentalização no Ensino à Distância 

Constituição, Democracia e Hermenêutica 

Matrizes Teóricas Contemporâneas 

Tópicos em Gestão Pública  
50 h 

Fundamentos da Gestão Pública 

Conciliação e Arbitragem na Administração Pública 

Orçamento Público 

Estatuto Jurídico-Constitucional da 
Advocacia Pública  

20 h 

Advocacia Pública na Constituição Federal de 1988 

Advocacia Pública na formulação, implementação e 
controle de Políticas Públicas 

Direito Administrativo Aplicado 
110 h 

Enquadramento conceitual do Direito Administrativo 
Contemporâneo 

Responsabilidade civil do Estado 

Regime jurídico dos servidores públicos  

Processo administrativo disciplinar 

Licitações 

Contratos Administrativos 

Convênios 

Temas Especiais  
120 h 

Metodologia da Pesquisa e do Trabalho Científico 

Tópicos em Direito Processual Civil 

Tópicos em Direito Tributário 

Tópicos em Direito Previdenciário 

Tópicos em Direito Ambiental 

Tópicos em Controle de Constitucionalidade 

Tópicos em Direito à Saúde 

Total:                                                              360h 

Datas  

 Início: 19 de março de 2014 / Término: janeiro de 2015 

Obs.: As datas de início e término poderão sofrer alterações. 
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3 CORPO DOCENTE E COLABORADORES 

 
Portugal 
 
Jónatas Machado 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (Portugal). Diretor do Centro de 
Direitos Humanos (Ius Gentium Conimbrigae) da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. Mestre e Doutor pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 
Pedro Gonçalves 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Advogado (sócio da Morais 
Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva, Sociedade de Advogados). Diretor Executivo do Centro de 
Estudos de Direito Público e Regulação (CEDIPRE) da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. Diretor da Revista de Contratos Públicos. Mestre e Doutor pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra. 

 
Brasil 
 
Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva  

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1995) e doutorado em 
Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (2003). Professora adjunta da Universidade 
Federal de Minas Gerais, onde leciona na graduação e Mestrado. Membro do colegiado do Curso 
de Ciências do Estado da Faculdade de Direito da UFMG, onde já exerceu a Coordenação da 
Pesquisa e Extensão. Ex-Presidente do Instituto Mineiro de Direito Administrativo, hoje é membro 
da Diretoria do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo. É Controladora Geral de Belo 
Horizonte, onde já atuou como Procuradora Geral Adjunta. Atua, ainda, como coordenadora da 
áera de direito administrativo da Escola Superior da OAB/MG. Membro de conselho editorial de 
várias revistas jurídicas e autora de obras 

 
Érico Andrade  

Possui graduação em direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1994), mestrado em 
Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (2004), doutorado em Direito pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (2008) e doutorado em Diritto - Università degli Studi di Milano (2008). 
Atualmente é advogado sócio senior - Campos, Fialho, Canabrava, Borja, Andrade, Salles 
Advogados, procurador do estado do Governo do Estado de Minas Gerais e assistente i da 
Universidade FUMEC. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Público, 
atuando principalmente nos seguintes temas: releitura, busca efetividade, direitos processual e 
administrativo, constitucionalização e mandado segurança 

 
Eurico Bitencourt Neto  

Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo 
pela Universidade Federal de Minas Gerais. Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas pela 
Universidade de Lisboa. Foi Subsecretário da Secretaria de Planejamento do Estado de Minas 
Gerais. 
 

Fabiano Lara Rezende  
Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (2008). Concluiu o mestrado em 
Direito (FDUFMG) em 2001. É bacharel em Direito pela UFMG (1996) e bacharel em 
Comunicação Social pela PUC-MG (1996). Foi Assessor Jurídico do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais de 1997 a 2010. Atualmente é Professor Adjunto dos Cursos de Economia, Administração 
e Relações Internacionais do IBMEC, e Professor Adjunto de Direito Econômico da Faculdade de 
Direito da UFMG (Graduação e Pós-graduação). Advogado. 
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Felipe Santa Anna Mucci  

Possui Mestrado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais e graduação em Direito 
pelo Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix. Foi Secretário de Administração do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais no período de 2009 a 2013. Atualmente é professor substituto 
da Universidade Federal de Minas Gerais e Advogado. 
 

Gregório Assagra de Almeida  
Possui graduação em direito pela Universidade de Ribeirão Preto (1992), mestrado em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2000) e doutorado em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (2006). Professor e Coordenador do Curso de Mestrado em 
Proteção dos Direitos Fundamentais da Universidade de Itaúna. Promotor de Justiça do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. Consultor institucional do Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais, membro jurista da Câmara de Desenvolvimento Científico da Escola 
Superior do Ministério Público da União. Ex-Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Atualmente, Coordenador Pedagógico 
do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais. Foi Jurista Consultor do Ministério da Justiça na elaboração do Anteprojeto da Nova Lei da 
Ação Civil Pública, que integrou o II Pacto Republicado de Estado, tendo sido convertido no PL. 
5.139/2009. Membro do Conselho Editorial da Arraes Editores. Editor Responsável da Revista 
Jurídica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Membro de Conselhos Editoriais de 
várias outras revistas do Brasil e do Exterior. Professor Visitante do Programa de Postgrado sobre 
Gestión de Políticas Públicas Ambientales en el Marco de la Globalización da UNIVERSIDAD DE 
CASTILLA-LA MANCHA - (Espanha). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Acesso 
à Justiça, Direitos Fundamentais, Direitos Coletivos, Direito Processual Coletivo, Direito 
Processual Civil, atuando principalmente nos seguintes temas: Ministério Público, Direitos 
Coletivos, Direito Processual Coletivo, Direito Processual Civil, Direito Constitucional e Teoria dos 
Direitos Fundamentais. Autor e Coautor de vários livros, com publicação no Brasil e no exterior. 
Atualmente Assessor de Projetos e Articulação Interinstitucional da Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça. 
 

Jordana Miranda Souza 
Advogada Consultora de Cooperativas. Ex-Gestora Jurídica da Unimed BH e da Unimed MG 
Federação Minas. Professora da Pós-Graduação da Fundação Unimed. Professora da Fundação 
Dom Cabral para o Projeto Rede de Desenvolvimento Integrado. Mestre em Direito Empresarial 
pela Faculdade de Direito Milton Campos. MBA em Gestão Estratégica pela USP (em curso). Pós-
Graduação em Direito Empresarial pela FGV. Pós-Graduação em Direito do Trabalho pelo 
Unicentro Newton Paiva. Bacharel em Direito pela UFMG. 

 
José Luiz Borges Horta  

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1994), mestrado em 
Direito Constitucional pela Universidade Federal de Minas Gerais (1999) e doutorado em Filosofia 
do Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (2002). Atualmente é professor associado 
na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, em Dedicação Exclusiva, onde 
é Subcoordenador do Bacharelado em Ciências do Estado e integra o Conselho de Curadores da 
UFMG. Na Universitat de Barcelona (UB), Espanha, desenvolveu estudos pós-doutorais junto à 
Facultat de Filosofia, sendo recebido como Professor Visitante (2010-2011). Tem experiência na 
área de Filosofia do Estado e História do Direito, Filosofia da História e Filosofia da Cultura, e 
lidera dois grupos de pesquisa: o Grupo de Pesquisa dos Seminários Hegelianos (UFMG) e o 
Grupo internacional de Pesquisa em Cultura, História e Estado (UFMG-UB). 
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Leandro Rigueira Rennó Lima 
Advogado e Consultor independente; Professor de Direito Empresarial da PUC Minas desde 2001; 
Doutor pela Université de Versailles (França) em 2010; Mestre pela PUC Minas em 2002; Bacharel 
pela Faculdade de Direito Milton Campos em 1997; Diretor da CAMARB; Membro do Conselho 
Deliberativo da CAMARB; Membro da Lista de Árbitros da CAMARB; Diretor de Pesquisa e 
Estatística do CONIMA; Membro da Comissão Permanente de Ética e Disciplina do CONIMA; 
Presidente da Comissão de Mediação e Arbitragem da OAB/MG; Coordenador do NEE - Núcleo 
de Estudos Empresariais da PUC Minas; Orientador do GEArb - Grupo de Estudos em Arbitragem 
da PUC Minas; Orientador do GEMedE - Grupo de Estudos em Mediação Empresarial da PUC 
Minas; Orientador do GEDE - Grupo de Estudos em Direito Empresarial da PUC Minas; Membro 
do CBAr; experiência nas áreas de Direito Societário e RED Resolução Extrajudicial de Disputas. 

 
Marcelo Barroso Lima Brito de Campos  

Doutor em Direito Público pela PUCMINAS (2011). Mestre em Administração Pública pela Escola 
de Governo Professor Paulo Neves de Carvalho da Fundação João Pinheiro - MG (2002). 
Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG (1995). Professor de 
Processo Constitucional e de Processo Administrativo do curso de Pós-Graduação do Instituto de 
Educação Continuada IEC/PUCMINAS. Professor do Curso de Pós-Graduação do Centro 
Universitário de Curitiba - UNICURITIBA. Professor do Curso de Pós-Graduação do CESUSC - 
Santa Catarina. Professor de Ciência Política, Teoria Geral do Estado, Teoria da Constituição, 
Direito Constitucional, Processo Constitucional e Direito da Seguridade Social da Graduação e da 
Pós-graduação do Centro Universitário de Belo Horizonte - UNI-BH. Professor de Direito 
Administrativo e Direito Constitucional licenciado do Curso de Direito da Universidade de Itaúna. 
Procurador do Estado de Minas Gerais. Ex-Procurador-Chefe do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais - IPSEMG.Advogado. Diretor do Departamento de Direito 
Previdenciário do Instituto dos Advogados de Minas Gerais (IAMG). Secretário-Geral do Instituto 
Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP). Diretor de Direito da Seguridade Social e Previdência 
Complementar da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas 
Gerais (ESA-OAB/MG). 

 
Marcelo Kokke Gomes  

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (2000) e mestrado em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (2008). Atualmente é membro da 
AGU - Advocacia-Geral da União, Procurador Federal colaborador da Escola da Advocacia-Geral 
da União e Professor de cursos de Graduação e Pós-Graduação em Direito. 

 
Márcio Ferreira Kelles  

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1989), graduação em 
Ciências Econômicas pela Universidade Federal de Minas Gerais (1983) e mestrado em Direito 
Público pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (2006). Foi Coordenador 
Pedagógico da Escola de Contas e Capacitação Prof. Pedro Aleixo, do TCEMG, em 2003-2004 e 
exerceu o cargo de Diretor da Escola de Contas até julho de 2013. Entre 2003-2007 foi 
Conselheiro do FUNPEMG - Fundo de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais. É 
Conselheiro do Programa Interministerial de Desburocratização, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e professor do CAD - Centro de Atualização em Direito, EJEF - Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes/TJMG e IDDE - Instituto para o Desenvolvimento 
Democrático. Foi palestrante do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos últimos 25 
anos, nas áreas de finanças públicas, atuando principalmente nos seguintes temas: Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Controle de Contas Públicas e Direito Financeiro. É o Coordenador 
nacional do Grupo de Harmonização de Conceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, dos 33 
Tribunais de Contas do Brasil, no âmbito do Programa Nacional de modernização dos Tribunais de 
Contas - PROMOEX / BID. 
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Maria Tereza Fonseca Dias  
Graduou-se em Direito na UFMG, concluiu o mestrado (2001) e doutorado (2007) em Direito 
Administrativo no Curso de Pós-Graduação da mesma Universidade. Seus estudos na área de 
direito público privilegiam a análise das temáticas das parcerias da Administração Pública, 
notadamente com as entidades do Terceiro Setor e a questão ubana e Direito Urbanístico. Possui 
trabalhos nas áreas de Metodologia da Pesquisa e do Ensino Jurídico. No curso de Graduação 
desenvolveu, sob a orientação da Professora Miracy Barbosa de Sousa Gustin, diversos projetos 
de pesquisa e extensão, tendo sido integrante do primeiro grupo de pesquisadores do Programa 
Pólos de Cidadania, da Faculdade de Direito da UFMG. No magistério superior foi professora no 
Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix (1999-2005), Faculdades Arnaldo Janssen (2002-
2005), Universidade Federal de Ouro Preto (2008-2012). Foi professora de Cursos de 
Especialização em diversas instituições de ensino. É, hoje, professora adjunta do Departamento 
de Direito Público da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e dos cursos de Graduação e 
Pós-Graduação Stricto sensu da Universidade FUMEC. Desenvolveu atividades de administração 
científica como Coordenadora do Centro de Mediação e Cidadania da UFOP (2008-2012), 
Coordenadora Pedagógica do Curso de Direito da Fundação Comunitária de Ensino Superior de 
Itabira (FUNCESI) (2002-2003) e Coordenadora do Núcleo de Pesquisas e Estudos Monográficos 
do Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix (1999 a 2005). 

 
Mariah Brochado Ferreira  

Professora da Faculdade de Direito da UFMG. Pós-Doutora em Filosofia do Direito pela Ruprecht-
Karls-Universität (Alemanha). Doutora em Filosofia do Direito pela UFMG. Mestre em Filosofia do 
Direito pela UFMG. 

 
Onofre Batista  

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Mestre em Ciências Jurídico-
Políticas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Graduação em Direito (1996), em 
Engenharia Civil (1984) e em Administração (1988). Professor Adjunto do Quadro Efetivo da 
Graduaçao e Pós-Graduaçâo em Direito na UFMG. Procurador do Estado de Minas Gerais. 
Procurador-Chefe da Procuradoria de Tributos e Assuntos Fiscais. 
 

Raquel Urbano de Carvalho 
Possui graduação, mestrado e doutorado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Procuradora da Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais. 

 
Roberta Jardim de Morais 

Doutora em Ciências Jurídico-Econômicas pela Universidade de Coimbra. Mestre em Direito 
Econômico pela UFMG. Pós-Graduada em Direito Biomédico pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra. Especialista em Diritto del Commercio Internazionale pelo Instituto 
Universitario di Studi Europei. Advogada especializada em Direito Ambiental do Escritório Milaré 
Advogados (SP). 

 
Rodolfo Viana Pereira  

Professor da Faculdade de Direito da UFMG. Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela 
Universidade de Coimbra (Portugal). Mestre em Direito Constitucional pela UFMG. Especialista em 
Direito Eleitoral pela Universidade de Paris II (França). Membro da Comissão Nacional de Direito 
Eleitoral da OAB. Coordenador Acadêmico do IDDE - Instituto para o Desenvolvimento 
Democrático. Advogado. 
 

Rommel Madeiro de Macedo Carneiro  
É Advogado da União (Categoria Especial), Mestre em Direito e Políticas Públicas pelo Centro 
Universitário de Brasília (UNICEUB) bem como Graduado em Direito pela Universidade Federal do 
Ceará (UFC). É Coordenador Científico e Professor da Pós-Graduação em Advocacia Pública, no 
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âmbito da Escola Superior de Advocacia do Distrito Federal (ESA/DF). É também Conselheiro 
Seccional e Presidente da Comissão da Advocacia Pública e do Advogado Empregado da Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal (OAB/DF), além de Professor do curso de 
Direito da Universidade Paulista (UNIP). 
 

Tatiana Martins da Costa Camarão 
Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1993) e mestrado em 
Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1997). Atualmente é Professora do Centro 
Universitário UNA, Sócia da Qualificare Consultoria, Assessoria, Treinamento Ltda e Controladora 
e Coordenadora da Escola Superior de Advocacia de OAB/MG. Tem experiência na área de 
Direito, com ênfase em Direito Público. 
  

Thomas da Rosa de Bustamante  
Professor da Faculdade de Direito da UFMG. Professor Honorário da Faculdade de Direito da 
Universidade de Aberdeen (Escócia). Doutor em Direito pela PUC/RJ. Mestre em Direito pela 
UERJ.  

 

Obs.: O corpo docente poderá sofrer alterações. 

4 METODOLOGIA 

O Curso será realizado na modalidade à distância (on-line), sendo, portanto, necessário acesso por 

computador via internet. Configurações mínimas exigidas:  

Internet: 

 Conexão à internet com banda larga 
 
Configuração mínima do computador: 

 Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox ou outro navegador 

 Software MsOffice (word, excel) e/ou BrOffice (writer, calc) 

 Acrobat Reader 9 ou Superior  

 Plugin Adobe Flash Player 10 ou superior  

 Caixas de som ou saída de áudio (para fone de ouvido) para assistir às videoaulas 

A cada semana o participante terá um Roteiro de Aprendizagem a seguir. Nesse roteiro, elaborado 

pelo professor, estarão detalhados os objetivos de aprendizagem, os conteúdos, um texto de 

apresentação e mobilização para os estudos e as atividades de aprendizagem a serem 

desenvolvidas. 

As atividades de aprendizagem podem ser individuais (leituras, pesquisas, sínteses, videoaulas, etc) 

e/ou em grupo (debates, resolução de problemas, produções em grupo, etc.) e possuem um prazo 

para participação/entrega planejado pelo professor, tendo por base o material didático selecionado 

para o curso.  

No Ensino à Distância, o estudante determina seus horários de estudo. Ele deverá cumprir com as 

atividades detalhadas no Roteiro de Aprendizagem, pois a realização destas, além de contabilizar 

frequência no curso, também fará parte da avaliação da aprendizagem. Durante a semana, o 
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estudante possui liberdade para organizar o seu tempo de dedicação para a realização das atividades 

propostas, as quais devem ser entregues dentro do prazo informado pelos professores e tutores. O 

acesso poderá ser realizado durante os 7 dias da semana, 24 horas por dia. 

Ao final do Curso, serão previstos dois encontros presenciais em Belo Horizonte ou eventualmente 

em outro(s) Polo(s), para realização de uma prova presencial e apresentação do Trabalho de 

Conclusão de Curso, exigidos pelo MEC.  

Os matriculados receberão todas as informações sobre os procedimentos de aprendizagem e serão 

acompanhados por um Tutor que os auxiliará ao longo do Curso. 

5 CERTIFICAÇÃO 

O Curso de Especialização em Advocacia Pública será certificado pelo IDDE (Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático), pelo Ius Gentium Conimbrigae/Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra e pela UNISC – Universidade de Santa Cruz do Sul, possuindo validade nacional como 

Título de Especialista em Advocacia Pública (Pós-Graduação Lato Sensu). 

Obs.: A certificadora nacional poderá ser alterada, mantida a exigência de certificação aprovada pelo 

MEC. 

6 INVESTIMENTO 

Interessados em geral  

 R$7.980,00  

 18 parcelas de R$443,33 

 5% de desconto à vista 
 
Advogados 

 R$7.182,00 

 18 parcelas de R$399,00 

 5% de desconto à vista 
 
Procuradores e Advogados Públicos Federais, Estaduais e Municipais 

 O IDDE, em parceria com algumas Associações Representativas, promove benefícios e 

descontos especiais para os associados. Entraremos em contato para explicar os termos e os 

respectivos valores. Qualquer dúvida ou dificuldade, entrar em contato conosco por email 

(advocaciapublica@institutodemocratico.com.br) ou por telefone (031) 3224-8438, 

identificando-se como Procurador ou Advogado Público. 

  



 

www.institutodemocratico.com.br 

Rua Espírito Santo, 1204, Centro, Belo Horizonte, MG, 30160-031 

(+5531) 3224-8438          
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7 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Documentos necessários para matrícula 
 
1. Cópia do RG 
2. Cópia do CPF 
3. Cópia da Certidão de Nascimento 
4. Cópia de Comprovante de Residência 
5. Cópia autenticada do Diploma ou do Certificado de Conclusão de Graduação 
6. 01 foto 3x4 
 
 
Matrícula e demais informações 
 
IDDE – Instituto para o Desenvolvimento Democrático 

www.institutodemocratico.com.br 

email: contato@institutodemocratico.com.br 

(+5531) 3224-8438 / 3214-2260  

Rua Espírito Santo, 1204, Centro, Belo Horizonte, MG, 30160-031 

 

 


